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Atos do Prefeito

Ato

ATO Nº 351/2024

Texto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 351/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

EXONERAR Lidiane Cunha Siqueira, matricula 132.380 do cargo em Comissão de 
Gerente - DNS 6, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 31 de outubro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 31 de 
outubro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

ATO Nº 353/2024

Texto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 353/2024

JOSE ADERSON HAZAMA, Prefeito Municipal Em Exercício do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

NOMEAR Amanda Francisca da Silva Dias, no cargo em Comissão de Assessor de 
Gestão - DNS 2, no Gabinete do Prefeito, a partir de 01 de outubro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 07 de 
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outubro de 2024.

José Aderson Hazama Prefeito Municipal em Exercício

ATO Nº 349/2024

Texto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 349/2024

JOSÉ ADERSON HAZAMA, Prefeito Municipal Em Exercício do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

EXONERAR Jonathan de Campos, matricula 160.971 do cargo em Comissão de 
Assistente Técnico - DNS 7, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
Regularização Fundiária e Habitação, a partir de 07 de outubro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 07 de 
outubro de 2024.

José Aderson Hazama Prefeito Municipal Em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 352/2024

JOSE ADERSON HAZAMA, Prefeito Municipal Em Exercício do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

NOMEAR Vanderleia Aparecida dos Santos Souza, no cargo em Comissão de 
Assessor de Gestão - DNS 2, no Gabinete do Prefeito, a partir de 01 de outubro de 
2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 07 de 
outubro de 2024.

José Aderson Hazama Prefeito Municipal em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 354/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

NOMEAR Jonathan de Campos, no cargo em Comissão de Assessor de Gestão - DNS 
2, no Gabinete do Prefeito, a partir de 08 de outubro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 08 de 
outubro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 357/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E:

NOMEAR Griziela Pereira da Rosa, no cargo em Comissão de Gerente - DNS 6, na 
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de novembro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 29 de 
outubro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Superintendência de Contratos e Convênios

Extrato de Termo de Fomento

EXTRATO TERMO DE FOMENTO N. 35/2024

PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT pessoa jurídica, 
inscrita no CNPJ sob o n° 03.507.548/0001-10 e a LAR DOS IDOSOS SÃO VICENTE 
DE PAULO, associação sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n. 12.287.415/0001-77. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Termo Contratual é regido e vinculado pela Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos n. 14.133/21, à Lei Federal n. 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n. 70/2016, no Comunicado de Dispensa de Licitação n. 63/2024, e 
no Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil. Aplicam-se aos 
casos omissos, as noções gerais de direito público, os princípios da teoria geral dos 
contratos, as disposições de direito privado e as estabelecidas neste Termo, bem como 
nos demais documentos acostados no PROCESSO GESPRO N. 998136/2024. OBJETO: 
Tem como objeto a execução do projeto “CONSTRUÇÃO DA LAVANDEIRIA’’ através da 
aquisição de material e custeio de mão de obra para a reforma e ampliação da lavanderia 
em benefício de até 55 (cinquenta e cinco) idosos com idade de 60 anos ou de famílias 
carentes que não possam oferecer mínimas condições de sobrevivência, provenientes 
de Várzea Grande/MT. VALOR GLOBAL: Os recursos financeiros para a execução do 
objeto deste termo de fomento, neste ato fixados em R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta 
mil reais) serão alocados de acordo o cronograma de desembolso constante no Plano 
de Trabalho. UO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA FONTE: 01500. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência deste Termo será de 06 (seis) meses, correspondente ao tempo necessário 
para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que 
o período total de vigência não exceda 05 (cinco) anos. FISCAL DE CONTRATO: O 
acompanhamento da efetivação deste Termo de Parceria ficará a cargo do PARCEIRO 
PÚBLICO, juntamente com a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, que, 
designa para este ato, na função de fiscal, a servidora GENI CORRELO DOS SANTOS, 
inscrita na matrícula n.147601 e como fiscal suplente a servidora KELI CRISTINA SILVA 
CAVALCANTE BATISTA, inscrita na matrícula n.143791.

DATA DE ASSINATURA: 24.10.2024

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PARCEIRO PÚBLICO

LAR DOS IDOSOS SÃO VICENTE DE PAULO

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Extrato de Termo Aditivo

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 087/2024 

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/0001-10 e, de outro lado, a empresa STAR PRIME 
LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n. 31.395.164/0001-99. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Este Termo Aditivo encontra fundamentação legal no Artigo 65, I, a), b), §1º da Lei n. 
8.666 de 21 de Junho 1993, e suas alterações, nas disposições do Contrato n. 87/2024, 
na Justificativa da Secretaria Gestora, bem como nos demais documentos acostados 
no Processo Gespro n. 995177/2024. OBJETO: Este instrumento tem por objeto ratificar 
a CLÁSULA TERCEIRA – DO PREÇO, e aditar a CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES DAS PARTES e a CLÁUSULA DÉCIMA –DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
referente a Aquisição de “MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO”, para atender as necessidades 
da Secretaria de Educação Cultura, Esporte e Lazer do município de Várzea Grande/
MT, conforme condições e quantitativos previstos no Termo de Referência n. 056/2023 
da Prefeitura de Várzea Grande - MT. Tudo em conformidade com as especificações 
constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima 
descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição. VALOR: Fica 
aditado o valor de R$ 637.779,29 (Seiscentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e 
nove reais e vinte e nove centavos), referente ao acréscimo de aproximadamente 25% 
dos itens contratados, passando contrato ao valor global de R$ 3.228.253,73 (Três 
milhões, duzentos e vinte e oito mil, duzentos e cinquenta e três reais e setenta e três 
centavos). UO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, FONTE 015001001000 / 01540. FISCAL 
DE CONTRATO: acompanhamento e a efetivação do contrato ficará a cargo do servidor 
LEONAM JOSE BARROS FILHO, inscrito no CPF: XXX.224.791-XX, e na função de 
suplente será o servidor GILMAR BUENO, inscrito no CPF N. XXX.250.791.XX.

DATA DE ASSINATURA: 23.10.2024

SILVIO APARECIDO FIDÉLIS

Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Contratante
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STAR PRIME LTDA

Contratada

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 29/2024 
Processo Administrativo: Nº 992994/2024 - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VARZEA 
GRANDE - MT.O certame foi ADJUDICADO E HOMOLOGADO em 25/10/2024, sagrando 
vencedoras as empresas: HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA (41.500.407/0001-65) com os lotes: 13 e 14 no valor total de R$ 
68.316,00 (sessenta e oito mil e trezentos e dezesseis reais); GOLDENPLUS-COMÉRCIO 
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (17.472.278/0001-64) com 
o lote: 20 no valor total de R$ 63.600,00 (sessenta e três mil e seiscentos reais); 
CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
EIRELI (12.418.191/0001-95) com o lote: 39 no valor total de R$ 84.700,00 (oitenta e 
quatro mil e setecentos reais); SINERGIA MEDICAMENTOS LTDA (16.586.871/0002-
50) com os lotes: 4, 15, 21, 26, 29 e 37 no valor total de R$ 63.066,50 (sessenta e 
três mil e sessenta e seis reais e cinquenta centavos); CIRURGICA OESTE LTDA 
(52.141.816/0001-39) com os lotes: 16, 23 e 27 no valor total de R$ 95.920,00 (noventa 
e cinco mil e novecentos e vinte reais); ABC FARMACEUTICO LTDA (52.967.925/0001-
00) com os lotes: 25 e 34 no valor total de R$ 60.560,00 (sessenta mil e quinhentos e 
sessenta reais); DROGAFONTE LTDA (08.778.201/0001-26) com o lote: 12 no valor total 
de R$ 399.900,00 (trezentos e noventa e nove mil e novecentos reais); BELLPHARMA 
MEDICAMENTOS LTDA ME (26.089.337/0001-00) com o lote: 40 no valor total de 
R$ 35.500,00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais); JT MEDICAMENTOS LTDA 
(51.892.897/0001-46) com o lote: 17 no valor total de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 
reais); DF MEDICAL LTDA (44.656.846/0001-50) com o lote: 33 no valor total de R$ 
28.260,00 (vinte e oito mil e duzentos e sessenta reais).Itens desertos: 5, 7, 9, 10, 28, 
36 e 38.Itens fracassados: 1, 2, 3, 6, 8, 11, 18, 19, 22, 24, 30, 31, 32, 35, 41 e 42.VÁRZEA 
GRANDE - MT, 25 de outubro de 2024.

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina Municipal de Saúde /SMSVG

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer

Procedimento Administrativo

Edital

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024

“MÃOS QUE FAZEM”

RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público, para conhecimento de todos 
os interessados, o resultado preliminar da etapa de seleção do Edital de Chamamento 
Público nº 003/2024.

PROPOSTA PROPONENTE CPF / CNPJ COTAS CATEGORIA PONTUAÇÃO RESULTADO

914202401

A S S O C I A Ç Ã O 
DAS REDEIRAS DE 
LIMPO GRANDE - 
TECE ARTE

44.817.654/0001-88
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 01 100,00 SELECIONADA

920202407 ALEXANDRE PAES 
DE OLIVEIRA 715.XXX.XXX-04

Pessoa com 
D e f i c i ê n c i a 
– C03

Lote 02 89,00 SELECIONADO

920202406
J O C I L E Y 
FRANCISCO DA 
SILVA

119.XXX-73 Pessoa Negra 
– C01 Lote 03 90,00 SELECIONADO

918202403
DUILIO GONÇALO 
DE ALMEIDA 
SAMPAIO

209.XXX.XXX-44
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 04 97,00 SELECIONADO

918202402

ASSOCIAÇÃO DAS 
MANIFESTAÇÕES 
FOLCLÓRICAS DE 
MATO GROSSO

06.240.155/0001-81 Pessoa Negra 
– C01 Lote 05 100,00 SELECIONADA

923202409
M A R C E L O 
FONSECA DOS 
SANTOS

022.XXX.XXX-63
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 06 85,00 SELECIONADO

930202411 ELIAS DOS 
SANTOS 383.XXX.XXX-00

A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 07 79,00 CLASSIFICADO

930202413
B E N E D I T O 
ADRIANO LEITE 
DO NASCIMENTO

474.XXX.XXX-04 Pessoa Negra 
– C01 75,00 SELECIONADO

930202410
JUAN MARO 
KERSUL DE 
CARVALHO

858.XXX.XXX-15
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 08 95,00 SELECIONADA

930202414 A N T O N I O 
FERREIRA 176.XXX.XXX-72

A m p l a 
concorrência 
– C04

82,00 CLASSIFICADO

923202408
A D R I A N O 
F I G U E I R E D O 
FERREIRA

11.728.717/0001-70 Pessoa Negra 
– C01 Lote 09 87,00 SELECIONADO

918202404 OZIRES PAULO DE 
OLIVEIRA 890.XXX.XXX-04 Pessoa Negra 

– C01 65,00 CLASSIFICADO

919202405 SANDRA GUSMÃO 468.XXX.XXX-87
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 10 93,00 SELECIONADO

930202412

FEDERACAO DAS 
ORGANIZACOES 
DA SOCIEDADE 
CIVIL DE MATO 
GROSSO

17.335.855/0001-76
A m p l a 
concorrência 
– C04

Lote 11 77,00 SELECIONADO

Várzea Grande, 29 de outubro de 2024.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 

PRÊMIO EXPRESSÕES CULTURAIS VÁRZEA-GRANDENSES 

EDIÇÃO MESTRE ANDRÉ EUGÊNIO DE CAMPOS “BIDÉ”

 

RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público, para conhecimento de todos 
os interessados, o resultado preliminar da etapa de seleção do Edital de Chamamento 
Público nº 002/2024.

PROPOSTA PROPONENTE CPF / CNPJ COTAS PONTUAÇÃO RESULTADO

919202409 JOÃO EPIFÂNIO DO 
NASCIMENTO 622.XXX.XXX-04 Pessoa Negra – C01 98,00 SELECIONADO

920202410 JULIA MARIA DA SILVA 535.XXX.XXX-34 Pessoa Negra – C01 97,00 SELECIONADA

912202402 CELI MINAS NOVAS 408.XXX.XXX-34 Pessoa Negra – C01 89,00 SELECIONADA

926202415 BENEDITO ADRIANO LEITE 
DO NASCIMENTO 474.XXX.XXX-04 Pessoa Negra – C01 85,00 SELECIONADO

923202412 ALEXANDRE PAES DE 
OLIVEIRA 715.XXX.XXX-04 Pessoa com 

Deficiência – C03 93,00 SELECIONADO

923202414 WELBINER VIEIRA DOS 
SANTOS 37.287.457/0001-39 Pessoa com 

Deficiência – C03 60,00 SELECIONADO

923202411 MARIA GERTRUDES DE 
ARRUDA 283.XXX.XXX-15 Ampla concorrência 

– C04 100,00 SELECIONADA

918202407 DUILIO GONÇALO 
ALMEIDA SAMPAIO  209.XXX.XXX-44 Ampla concorrência 

– C04 95,00 SELECIONADO

917202406 ANTONIA DE FIGUEIREDO 
CURADO 016.XXX.XXX-17 Ampla concorrência 

– C04 90,00 SELECIONADA

913202403 CARMEN MARIA PEREIRA 
FERREIRA 176.XXX.XXX-87 Ampla concorrência 

– C04 87,00 SELECIONADA

917202404 CELIA MINAS NOVAS 408.XXX.XXX-34 Ampla concorrência 
– C04 82,00 CLASSIFICADA

930202417 ASSOCIAÇÃO SOCIAL 
CIVIL ABAIUC - ASCA 17.630.136/0001-88 Pessoa Negra – C01 79,00 CLASSIFICADO

930202416 DALILA DE ARRUDA 
FELFILI 004.XXX.XXX-30 Ampla concorrência 

– C04 77,00 CLASSIFICADO

917202405

ASSOCIAÇÃO DAS 
M A N I F E S T A Ç Õ E S 
FOLCLÓRICAS DE MATO 
GROSSO

06.240.155/0001-81 Ampla concorrência 
– C04 75,00 CLASSIFICADO

918202408 OZIRES PAULO DE 
ALMEIDA 890.XXX.XXX-04 Pessoa Negra – C01 65,00 CLASSIFICADO

Várzea Grande, 29 de outubro de 2024.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2024 

REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE VÁRZEA GRANDE

 

RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público, para conhecimento de todos 
os interessados, o resultado preliminar da etapa de seleção do Edital de Chamamento 
Público nº 001/2024.

PROPOSTA PROPONENTE CNPJ COTAS PONTUAÇÃO RESULTADO

10092407 Centro Popular Dorcelina 
Folador 04-069.091/001-72 Ampla concorrência 

– C04 300,00 SELECIONADA

04092401 Associação Caminhando Para 
Mais Um Sonho - ACAMIS 14.904.923/0001-82 Ampla concorrência 

– C04 290,00 SELECIONADA

05092403 Instituto Semente Brasil 19.272.283/0001-59 Ampla concorrência 
– C04 285,00 SELECIONADA

06092404
Associação das 
Manifestações Folclóricas de 
Mato Grosso 

06.240.155/0001-81 Ampla concorrência 
– C04 280,00 SELECIONADA

04092402 Associação Social Civil 
ABAIUC - ASCA 17.630.136/0001-88 Ampla concorrência 

– C04 275,00 SELECIONADA
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06092426 Associação Várzea-grandense 
Madre Tereza de Calcutá 10.846.821/0001-05 Pessoa Negra 

– C01 270,00 SELECIONADA

06092405 Instituto Brasil 19.412.673/0001-87 Ampla concorrência 
– C04 260,00 SELECIONADA

15092408
Federação das Organizações 
da Sociedade Civil de Mato 
Grosso - FEOSC

17.335.855/0001-76 Ampla concorrência 
– C04 250,00 SELECIONADA

Várzea Grande, 29 de outubro de 2024.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Secretaria Municipal de Gestão Fazendária

Procedimento Administrativo

Edital

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC nº42/2003 
MUNICÍPIO - VARZEA GRANDE - MT

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00001, de 29 de Outubro de 2024.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado 
para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR, nos 
termos do

artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196 /2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, 
no horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante legal, 
considerar-se-á

feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão 
Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal 

(ITR)

JOAO ARCANJO RIBEIRO 067.133.601-06 9167/00008/2024

MISSOES AMBIENTAL 
LTDA 26.636.154/0001-68 9167/00009/2024

JOSE DA CONCEICAO 
COELHO 041.618.071-04 9167/00014/2024

LUCAS MONTORO 
MELLIM 032.274.361-32 9167/00018/2024

CLAUDIO ALBERTO 
MENEGATI 346.594.981-15 9167/00019/2024

JOSE DA CONCEICAO 
COELHO 041.618.071-04 9167/00020/2024

FELIPE SANTIAGO VIANA 007.361.711-34 9167/00022/2024

KARIN KRAUSE BONETI 700.409.901-68 9167/00023/2024

JOSE ANTONIO ABDALA 
QUEIROZ 218.791.256-68 9167/00028/2024

WANDERLEY ANTONIO 
GABRIEL 537.982.281-91 9167/00031/2024

MARDEN MORAES AYRES 021.761.061-72 9167/00032/2024

ROSIVETE NASSARDEN 
METELO 937.343.361-04 9167/00036/2024

JOSE DA CONCEICAO 
COELHO 041.618.071-04 9167/00037/2024

PETROLINO GONCALVES 
DA SILVA 384.251.141-87 9167/00044/2024

FRANCISCO DO CARMO 
MACIEL 047.959.891-68 9167/00048/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR

Nome: LUCINEIA DOS SANTOS RIBEIRO Matrícula: 00141871

Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA / 56 Assinatura:

Data de afixação: 30/10/2024

Data de desafixação: 14/11/2024

ordem de serviço (774256) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC nº42/2003 
MUNICÍPIO - VARZEA GRANDE - MT

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00002, de 29 de Outubro de 2024.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado 
para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR, nos 
termos do

artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196 /2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, 
no horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante legal, 
considerar-se-á

feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão 
Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal 

(ITR)

F1 INVESTIMENTOS E 
PARTICIPACOES S A 20.252.925/0001-37 9167/00049/2024

WALTER COSME DA COSTA 
CARVALHO JUNIOR 008.311.511-02 9167/00057/2024

WALTER COSME DA COSTA 
CARVALHO 008.311.511-02 9167/00058/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR

Nome: LUCINEIA DOS SANTOS RIBEIRO Matrícula: 00141871

Cargo: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA / 56 Assinatura:

Data de afixação: 30/10/2024

Data de desafixação: 14/11/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 15/2024/SUPERINT/SEGEFAZ/VG

 Considerando os artigos. 21, 22 e 27 da lei 1.178/91: 

art. 21 - O lançamento do imposto será anual e a forma de recolhimento deverá ser 
efetuada conforme dispuser o regulamento do Executivo. 

§1º - Considera-se ocorrido o fato gerador a partir de 1º de janeiro de cada ano, 
podendo ser cobrado em até 12 (doze) parcelas, de janeiro a dezembro, a critério da 
administração pública municipal. 

art. 22 – A qualquer tempo poderão ser efetuados lançamentos omitidos por quaisquer 
circunstâncias, bem como feitos lançamentos substitutivos, aditivos ou retificativos 
das falhas existentes.

Parágrafo único – Os lançamentos relativos a exercícios anteriores, que não houverem 
sido feitos por falta de administração, serão procedidos de conformidade com os 
valores e disposições legais vigentes à época em que deveriam ter sido lançados, 
isentos de multa e juros de mora. 

art. 27 - O contribuinte que não concordar com o lançamento do imposto poderá 
apresentar reclamação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do 
edital de lançamento ou da comunicação pessoal. 

MOTIVO: Considerando que não houve êxito na intimação pessoal, considerando, 
também, que fora encaminhada para ciência por meio de aviso de recebimento – AR, 
através dos Correios, o qual não localizou o endereço informado ou não localizou o 
contribuinte no endereço de correspondência. 

FINALIDADE: Intimar o contribuinte abaixo dos lançamentos do Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU e taxa que o acompanha dos seus respectivos exercícios e 
imóveis:

Nome CPF/CNPJ Processo imóvel Exercícios

ESPÓLIO DE NEULA DE FATIMA 
MIRANDA 958.472.358-87 979092/24 60380 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

DOMENICO ZAMPIERI 859.141.181-15 979092/24 60380 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

ILIE BARANJAK 242.022.741-72 993380/24 6468 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

ISMAEL AGOSTINHO DE JESUS 007.164.481-49 980076/24 76093 2023, 2024

IVONE ANTUNES PEREIRA 327.440.801-87 980076/24 76086 2022, 2023, 2024

ESPOLIO JOAO MUSSA 027.900.681-00 930566/23 91258 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024



05Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 30 de Outubro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 125

PRODECO PROJ CONST DES 
COMPRA VENDA IMOV ADM 
IMOV LTDA

03.927.514/0001-85 977007/24 42306 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

FEDERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES NA 
AGRICULTURA DO ESTADO DE MA

03.021.995/0001-65 931000/23 83427 2019, 2020, 2021

EBER LUIZ RABELLO 123.933.630-68 953198/24 454 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

EBER LUIZ RABELLO 123.933.630-68 953198/24 453 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

CUSTODIO CLARO DA SILVA 241.121.941-53 977484/24 6501 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

ESPOLIO DE LUIS CLAUDIO 
JAQUES 666.175.107-04 957144/24 47657 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

JOAQUIM ALÍPIO DAVID 138.940.991-00 973835/24 81381 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

CONSTRUTORA VICKY LTDA 75.317.206/0001-49 942219/24 105244 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

IGREJA EVANGELICA 
ASSEMBLEIA DE DEUS 03.486.123/0001-72 995280/24 31923 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

V. J. CARVALHO ALIMENTOS 07.331.665/0001-27 951756/24 34331 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

ESPÓLIO DE JOSE DA CONCEICAO 
COELHO 041.618.071-04 981823/24 19909 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

ESPOLIO DE CARLOS ROBERTO 
SOARES DE MELLO 039.169.101-59 986120/24 6450 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

RAFAELLA LEMOS QUEIROZ 
PESSUNA 000.374.370-54 986751/24 104103 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

LIDIA LIANDRO PACHORI 895.935.611-53 989487/24 82009 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

WAGNER DE OLIVEIRA SILVA 979.436.221-20 970932/24 670644 2024

TURBE JOSE TONELLI 496.004.511-68 970932/24 7117 2024

LACENY SOARES MENEZES 
TONELLI 395.370.721-34 970932/24 7117 2024

ALEXANDRE MATEUS RONDON 917.105.611-4 956505/24 14095 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

MARLY RONDON SANTANA 199.929.631-15 871951/23 16369 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

LAUTHER FABIO SOARES 021.599.491-40 871951/23 16369 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

MAURO SABATINI FILHO 626.932.471-87 967206/24 58485 2019, 2024

KELLYY PATRICIA ASSUÇAO DE 
MORAIS 038.514.111-45 967206/24 58485 2019, 2024

ESPÓLIO DE ARY LEITE DE 
CAMPOS 021.858.901-82 963643/24 95333 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

ESPÓLIO DE ARY LEITE DE 
CAMPOS 021.858.901-82 963643/24 95334 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

EMPREENDIMENTOS NOSSA 
SENHORA DA GUIA LTDA - ME 03.829.090/0001-16 956504/24 104398 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

ANGELA CARLA FERRARI 011.791.171-23 948446/24 58369 2020, 2021, 2022, 
2023, 2024

EUGENIO MEYER ME 26.536.284/0001-29 917213/23 76646 2019, 2023, 2024

CRASSUS GUTERMBERG DA SILVA 591.437.891-53 976577/24 325826 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

PETRA GUTEMBERG DA SILVA 91837413134 976577/24 325826 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

JOHANN GUTEMBERG DA SILVA 65511441104 976577/24 325826 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

KARINE GUTEMBERG DA SILVA 
COSTA 62244175120 976577/24 325826 2019, 2020, 2021, 

2022, 2023, 2024

JOAO CORREA SOARES 01.722.602/0001-15 965014/24 78590 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

JOAO CORREA SOARES 01.722.602/0001-15 965014/24 78591 2021, 2022, 2023, 
2024

JOAO CORREA SOARES 01.722.602/0001-15 965014/24 78592 2021, 2022, 2023, 
2024

JOAO CORREA SOARES 01.722.602/0001-15 965014/24 78593 2021, 2022, 2023, 
2024

JOAO CORREA SOARES 01.722.602/0001-15 965014/24 78594 2021, 2022, 2023, 
2024

MARIA EDNA LEITE DE MORAES 159.053.069-15 970947/24 91429 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023, 2024

Publique-se.

 Várzea Grande/MT,17 de outubro de 2024

Secretaria Municipal de Saúde

Superintendência de Licitação

Extrato de Ata de Registro de Preço

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 10 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 239/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa BELLPHARMA MEDICAMENTOS 
LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 26.089.337/0001-00 
sito a Av. Prefeito Guiomar Lopes 418. Bairro Cristo Rei, Cidade: Francisco Beltrão 
- PR , FONE: (46) 3523-6613, E-MAIL: contratos@bellpharmamedicamentos.com.
br vencedora do item  40  com o valor total de 35.500,00 (Trinta e Cinco Mil e  
Quinhentos Reais) atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL

40

TIOTROPIO, BROMETO 
– CONCENTRACAO / 

DOSAGEM 2,5 MCG/DOSE, 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUÇÃO PARA INALAÇÃO, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO + INALADOR, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INALATORIA, FRASCO 4 

ML.MARCA BOEHRINGER

308622-4 1777 FRS 100  R$ 
355,0000 

 R$ 
35.500,0000 

Perfazendo o valor total de 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
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da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 

Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.
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9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.
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Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ 26.089.337/0001-00

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 238 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Conquista Distribuidora de 
Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA , denominada EMPRESA REGISTRADA 
inscrita no CNPJ 12.418.191/0001-95, sito Rodovia BR 101 Km 131, nº 131, CEP: 
88.349-175 Camboriú – SC, Fone: (47) 3366-7867, E-mail: conquistamedicamentos@
gmail.com, vencedora do item  39  com o valor total de R$ 84.700,00 (Oitenta e 
Quatro Mil e Setecentos Reais), atendendo as condições previstas no Instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.
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As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

39

SULFADIAZINA DE PRATA 
- CONCENTRACAO/

DOSAGEM 10 MG/G, FORMA 
FARMACEUTICA CREME, 

FORMA DE APRESENTACAO 
POTE 400G, VIA DE 

ADMINISTRACAO TOPICA. 
MARCA GENÉRICO NATIVITA

307839-6 117 POTE 2.500  R$ 
33,8800 

 R$ 
84.700,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 84.700,00 (Oitenta e Quatro Mil e Setecentos Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 

(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 
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9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
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aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 

Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Conquista Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 12.418.191/0001-95
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 237 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa DF MEDICAL LTDA, denominada 
EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 44.656.846/0001-50, sito Quadra 69 Lote 6B 
S/N, Centro, cidade : Santo Antônio do Descoberto-GO FONE: (64) 99600-1853, E-MAIL: 
licita2@dfmedicalbr.com , vencedora do item 33 com o valor total de R$ 28.260,00 
( Vinte e Oito Mil, Duzentos e Sessenta Reais  atendendo as condições previstas 
no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações , os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

33

RIFAMICINA SÓDICA 
– CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM10MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TÓPICA, FRASCO 20 
ML, (UNIDADE). MARCA 

NATULAB

320157-0 92 FRS 6.000  R$ 
4,7100 

 R$ 
28.260,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 28.260,00 ( Vinte e Oito Mil, Duzentos e Sessenta 
Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 

Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.
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8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);
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11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
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conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

DF MEDICAL LTDA

CNPJ 44.656.846/0001-50

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 236 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa ABC FARMACÊUTICO LTDA, 
denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 52.967.925/0001-00, sito 
: Rua Francisco Assumpção de Carvalho nº 116, CEP: 29.109-024, bairro: Jardim 
Guadalajara, município: Vila Velha, Estado: Espirito Santo I.M. Nº 243437 , FONE: (27) 
3340-7972 OU (27) 3075-2397, E-MAIL: licitacao@abcfarmaceutico.com.br, vencedora 
dos itens 25 e 34 com o valor total de R$ 60.560,00 ( Sessenta Mil Quinhentos e 
Sessenta Reais ) atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL

25

MISOPROSTOL – 
CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 25 MCG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO VAGINAL. 
Marca INFAN/HEBRON

315033-
0 1473 COMP 1.000  R$ 

10,5600 
 R$ 

10.560,0000 

34

ROCURÔNIO, BROMETO 
- CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM 10 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA. FRASCO 
AMPOLA 5ML. Marca GLAND 

PHARMA / VOLPHARMA

308557-
0 89 FA 5.000  R$ 

10,0000 
 R$ 

50.000,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 60.560,00 (Sessenta Mil Quinhentos e Sessenta Reais 
)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.
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6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 

a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;
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9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

ABC FARMACÊUTICO LTDA

CNPJ 52.967.925/0001-00

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 235 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa GOLDENPLUS COMÉRCIO  DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, denominada EMPRESA 
REGISTRADA inscrita no CNPJ 17.472.278/0001-64 sito a Rua das Roseiras nº 50, 
Centro, Cidade : Barão de Cotegipe CEP: 99740000 , FONE: (54) 3523-2202 , E-MAIL: 
faturamento@goldenplus.net.br / licitacao@goldenplus.net.br vencedora do item 
20 com o valor total de R$ 63.600,00 ( Sessenta e Três Mil e Seiscentos Reais) 
atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações , os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL

 
VALOR 
UNIT 

 VALOR 
TOTAL
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20

LOÇÃO OL. COMP. DE A. 
CAPRILICO, A. LAURICO, 

LECITINA DE SOJA, VIT A, 
VIT E, A. CAPROICOE OLEO 
DE GIRA. (A. LINOLÉICO), 

FORMA FARM. LOÇÃO, VIA 
DE ADM TOPICO, FORMA 

DE AP. FRS 200 ML. MARCA 
MAYBEN

7254 116 FRS 12.000  R$ 
5,3000 

 R$ 
63.600,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 63.600,00 (Sessenta e Três Mil e Seiscentos Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 



20Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 30 de Outubro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 125

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 

legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
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art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA:

GOLDENPLUS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ 17.472.278/0001-64

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 234 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa JT MEDICAMENTOS LTDA, 
denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 51.892.897/0001-46 sito a 
Rua Bahia nº 69 Francisco Beltrão – PR, CEP 85.605-270, FONE: (46) 98827-8027 
E-MAIL: licitacao01.jt@gmail.com vencedora do item 17  com o valor total de R$ 
36.000 (Trinta e Seis Mil Reais) atendendo as condições previstas no Instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
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data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

17

LEVOTIROXINA SODICA 
- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 100 MCG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.
MARCA MERCK

318332-
7 1473 COMP 150.000  R$ 

0,2400 
R$ 
36.000,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 36.000 (Trinta e Seis Mil Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 

sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
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inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 

conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
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revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo
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Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

JT MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ 51.892.897/0001-46

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 233 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Cirúrgica Oeste LTDA , denominada 
EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 52.141.816/0001-39, sito Rua Santa 
Catarina nº 769 Sala 1 Centro - Cascavel-PR, CEP 85801-040 , FONE: (45) 99129-
1030 , E-MAIL: cirurgicaoestevendas@gmail.com vencedora dos itens 16, 23 e 27 
com o valor total de R$ 95.920,00 (Noventa e Cinco Mil Novecentos e  Vinte Reais) 
atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

16

LEVOFLOXACINO - 
CONCENTRACAO/
DOSAGEM 500 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL

MARCA: CIMEDI.

318189-8 1473 COMP 65.000  R$ 
0,7700 

 R$ 
50.050,0000 

23

METADONA, CLORIDRATO 
- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 10 MG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL. 
(UNIDADE).MARCA 

CRISTÁLIA

316739-9 1473 COMP 9.000  R$ 
1,9300 

 R$ 
17.370,0000 

27

OXIBUTININA, CLORIDRATO 
– CONCENTRAÇÃO 
/ DOSAGEM 5 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL

MARCA : SUPERA.

345842-3 1473 COMP 30.000  R$ 
0,9500 

 R$ 
28.500,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 95.920,00 (Noventa e Cinco Mil Novecentos e  Vinte 
Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 
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b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.
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10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Cirúrgica Oeste LTDA

CNPJ 52.141.816/0001-39

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 232 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa HENRIVIX COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA/ME, denominada EMPRESA 
REGISTRADA inscrita no CNPJ 41.500.407/0001-65 sito a : Avenida Graça Aranha, 

S/N, Quadra 022, Lote 0019, Sala 1, Bairro Jardim Nova Era, CEP: 74.916-070, 
Aparecida de Goiânia - GO FONE: (62) 9 9607-3460 , E-MAIL: licita01@henrivix.com.
br vencedora dos itens 13 e 14 com o valor total de R$ 68.316,00 (Sessenta e Oito 
Mil, Trezentos e Dezesseis Reais) atendendo as condições previstas no Instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL

13

GLICONATO DE CLOREXIDINA 
2%, FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO DEGERMANTE, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO 1.000 ML, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO TOPICA, 

(UNIDADE).MARCA VIC 
PHRMA 

343193-2 903 FRS 3.000  R$ 
16,6600 

 R$ 
49.980,0000 

14

HIDROXIETILAMIDO + 
CLORETO DE SODIO - 

CONCENTRACAO/DOSAGEM 
6% (130/0,4) + 0,9% 

RESPECTIVAMENTE, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO 
PARA INFUSAO, FORMA DE 
APRESENTACAO FRASCO 

(SISTEMA FECHADO), 
VIA DE ADMINISTRACAO 

INTRAVENOSA.
MARCA:FRESENIUS KABI

309060-4 1849 BLS/
FRS 480  R$ 

38,2000 
 R$ 

18.336,0000 

Perfazendo o valor total de 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
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Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
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resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
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comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

HENRIVIX COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA/ME

CNPJ 41.500.407/0001-65

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 231 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa DROGAFONTE LTDA denominada 
EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 08.778.201/0001-26, sito a Rua: Rodovia 
Br-101, Norte S/Nº - KM 56.6 - Jardim Paulista, Paulista - PE CEP: 53409-260, Fone: 
(81)2102-1819 , E-MAIL: : pregaoeletronico@drogafonte.com.br vencedora do item 12 
com o valor total de R$ 399.900,00 ( Trezentos e Noventa e Nove Mil e Novecentos 
Reais atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.
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As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

12

FENTANILA, CITRATO 
- CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM 50 MCG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 
AMPOLA, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL AMPOLA 
10ML

MARCA HIPOLABOR MG

306863-
3 1473 ampola 100.000  R$ 

3,9990 
 R$ 

399.900,0000 

Perfazendo o valor total de R$ 399.900,00 ( Trezentos e Noventa e Nove Mil e 
Novecentos Reais )

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 

(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 
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9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
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aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 

Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

DROGAFONTE LTDA

CNPJ 08.778.201/0001-26
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 230 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 29/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrito no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Sinergia Medicamentos Ltda, 
denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 16.586.871/0002-50 sito a 
Área Rural de Pouso Alegre Bairro: Área Rural - Município: Pouso Alegre - MG CEP.: 
37.561-899 Fone/Fax (35) 3449-9980 E-MAIL: atendimento@sinergiamedicamentos.
com.br sinergiapregao@gmail.com , vencedora dos itens  04, 15, 21, 26, 29 e 37,  com 
o valor total de 63.066,50 (Sessenta e Três Mil , Sessenta Seis Reais e Cinquenta 
Centavos )  atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 29/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 992994/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD. 

ANUAL
 VALOR 

UNIT VALOR TOTAL

4

ATROPINA, SULFATO 
– CONCENTRAÇÃO 
/ DOSAGEM 10 MG/
ML – 1% - FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
OFTALMICA, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO 5 ML, VIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 
OFTALMICA.MARCA 

ALLERGAN

316621-
0 844 FRS 150  R$ 

12,9900 
 R$ 

1.948,5000 

15

IMIPENEM + CILASTATINA 
SODICA- CONCENTRAÇÃO 

/ DOSAGEM 
500MG + 500MG 

RESPECTIVAMENTE, 
FORMA FARMACÊUTICA 

PO PARA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA.MARCA ABL

308904-
5 1635 FA 1.200  R$ 

40,0000 
 R$ 

48.000,0000 

21

MEDROXIPROGESTERONA 
- CONCENTRACAO/
DOSAGEM 10 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL.
MARCA WYETH

357570-
5 1473 COMP 1.000  R$ 

2,7600 
 R$ 

2.760,0000 

26

NEOSTIGMINA, 
METILSULFATO – 
CONCENTRAÇÃO 

DOSAGEM 0,5 
MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 1 ML, VIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.MARCA 

UNIÃO QUÍMICA

308555-
4 1034 AMP 5.000  R$ 

1,2900 
 R$ 

6.450,0000 

29

PIRIMETAMINA – 
CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 25 MG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.
MARCA FARMOQUÍMICA

319577-
5 1473 COMP 5.000  R$ 

0,1000  R$ 500,0000 

37

SORBITOL 70% + 
LAURILSULFATO DE SODIO 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 714 MG/G + 7,7 
MG/G RESPECTIVAMENTE, 

FORMA FARMACEUTICA 
SOLUÇÃO RETAL, FORMA 

DE APRESENTAÇÃO 
BISNAGA, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO RETAL.
MARCA KLEY HERTZ

338905-
7 1373 BG 800  R$ 

4,2600 
 R$ 

3.408,0000 

Perfazendo o valor total de 63.066,50 (Sessenta e Três Mil , Sessenta Seis Reais e 
Cinquenta Centavos ).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS)/
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverão constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

6.3. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais. 

6.5. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.6. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.8. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.9. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos ou com defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o 
referido medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data informada ao referido.

6.10. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
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apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.11. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens 
em desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a 
nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1 EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

9.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

9.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

9.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

9.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

9.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

9.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

9.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

9.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

9.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

9.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

9.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

9.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em 
desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de especificação, 
qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde.

9.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

9.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

9.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

9.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

9.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

9.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

9.22. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

9.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o REGISTRANTE; 

9.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

9.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

9.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da REGISTRANTE.

9.27. A obrigação do contratado é de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.
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10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e a proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 
11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

 As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam 
necessárias à execução da entrega dos materiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
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Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio 
e Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

FISCAL DE CONTRATO: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, 
matrícula: 137475.

SUPLENTE DE FISCAL: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 29/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT 25 de Outubro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Sinergia Medicamentos Ltda

CNPJ 16.586.871/0002-50

Conselhos

Conselho Municipal de Assitência Social

Procedimento Administrativo

Ata de Reunião

ATA 010/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 03/10/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 03 de Outubro do ano corrente a 10º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante 
do governo, Taynara Moraes Humbelino de Jesus de barros representante da sociedade 
civil, Maria Domingas da Silva Assunção representante da sociedade civil Lindalva 
Lemes da Silva representante do governo, Delci Baleeiro Souza Junior representante 
do governo, Raimunda dos Santos Gomes representante da sociedade civil, Alessandro 
Ferreira da Silva como visitante Na Primeira Pauta: Foi apresentado a solicitação do 
segundo aditivo do termo de colaboração com a instituição associação caminhando 
para mais um sonho – ACAMIS, no qual foi aprovado por unanimidade do pleno 
o repasse de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) parcelado em 11 parcelas de R$ 
10.000,00 (Dez mil reais) para atendimento de serviço de convivência e fortalecimento 
de vinculo com crianças Segunda Pauta: Foi apresentado a solicitação do segundo 
aditivo do termo de colaboração com a instituição associação Madre Tereza de 
Calcutá, no qual foi aprovado por unanimidade do pleno o repasse de R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais) parcelado em 11 parcelas de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) para 
atendimento de serviço de convivência e fortalecimento de vinculo com crianças 
Terceira Pauta: fica protocolado com a comissão de visita a solicitação de inscrição da 
instituição Associação Cristo Rei do Universo Quarta Pauta: O parecer conclusivo sobre 
a visita a instituição APAE-VG, fica reprovado a solicitação devido a comissão de visita 
comparecer ao local de funcionamento da instituição e se encontrar fechada e sem 
funcionamento das atividades para ser avaliada, ficando assim a critério da instituição 
uma nova solicitação de inscrição para que seja reavaliada pelo pleno.

ATA 009/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 05/09/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 05 de Setembro do ano corrente a 09º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do 
governo, Carine Muller de barros representante da sociedade civil, Maria Domingas da 
Silva Assunção representante da sociedade civil Lindalva Lemes da Silva representante 
do governo, Italo Garcia Ferreira representante do governo, Raimunda dos Santos 
Gomes representante da sociedade civil, Alessandro Ferreira da Silva como visitante 
Na Primeira Pauta: Foi apresentado o relatório de visita da solicitação de inscrição 
da instituição Associação Bem Viver do Estado de Mato Grosso, no qual o parecer 
conclusivo é desfavorável visto que a durante a visita in loco a instituição possui 
sua sede itinerante, não possuir regularidade nas atividades elaboradas, não constar 
relatório de dados de atendimento Segunda Pauta: fica protocolado com a comissão 
de visita a solicitação de inscrição da APAE Várzea- Grande.

ATA 008/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 01/08/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 01 de Agosto do ano corrente a 08º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante 
do governo, Carine Muller de barros representante da sociedade civil, Maria Domingas 
da Silva Assunção representante da sociedade civil e Paulo Sergio Chimello 
representando do governo, Walkiria Laura de Godoy Sales representante da sociedade 
civil, Alessandro Ferreira da Silva como visitante Na Primeira Pauta: Foi apresentada 
ao pleno o protocolo do pedido de laudo sanitário da instituição Mão Solidária no qual 
o pleno decidiu aguardar o Laudo sanitário para posterior emissão do certificado da 
instituição referida Segunda Pauta: O pleno deliberou sobre reprovação a inscrição do 
Instituto SAGEP no conselho da assistência social devido a falta se sede no munícipio 
e o projeto não estar em execução incapacitando o conselho de executar a sua função 
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de acompanhamento e visita ao projeto referido, após análise do projeto recomenda-se 
que a instituição solicite inscrição no conselho de educação visto que as atividades são 
exclusiva da educação sem oferecer atividade de serviço de convivência ou qualquer 
outra atividade relacionada a assistência social Terceira Pauta: Foi apresentado ao 
pleno a solicitação de inscrição da casa de acolhimento de criança e adolescente 
“meninos” da secretaria municipal de assistência social, por se tratar de um serviço 
de tipificação da Lei Orgânica de Assistência Social o pleno optou por agendar uma 
reunião com a gestão para confrontar a real necessidade do pedido de inscrição por 
se tratar de uma redundância visto que o conselho já acompanha e fiscaliza todas as 
unidades da secretaria Quarta Pauta: Fica protocolado neste conselho a prestação 
de contas referente ao ano de 2023 no qual a comissão de análise de prestação de 
contas optou pelas datas do dia 05, 06 e 07 de agosto para se reunirem para iniciar 
as atividades Quinta Pauta: Apresentação do plano de ação e prestação de contas do 
projeto PROCAD-SUAS no qual foi aprovado apenas o plano de ação referente ao ano de 
2024 do referido projeto sob abstenção do voto da conselheira Maria Domingas da Silva 
Assunção e quanto a prestação de contas do primeiro semestre do ano de 2024 foi 
solicitado a presença da coordenadora do cadastro único para melhor esclarecimento 
quanto a execução do projeto Sexta Pauta: fica protocolado com a comissão de visita a 
solicitação de inscrição da Associação Bem Viver do Estado de Mato Grosso.

ATA 007/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 04/07/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 04 de julho do ano corrente a 07º Plenária Ordinária, na sede da Secretaria 
de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 2500, 
bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@gmail.
com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil Flores da 
Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do governo, 
Delci Baleeiro Souza Junior representante do governo, Marize Gonçalina Curvo Rondon 
representante do governo, Lindalva Lemes da Silva representante do governo, Carine 
Muller de barros representante da sociedade civil, Maria Domingas da Silva Assunção 
representante da sociedade civil e Raimunda dos Santos Gomes representante da 
sociedade civil Na Primeira Pauta: Foi apresentada ao pleno o artigo 10º da resolução 
14, 15 de maio de 2014, que determina que “As entidades ou organizações sem fins 
lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da Assistência Social, mas 
que também atuam nessa área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais” o qual dirime a dúvida quanto a aprovação de solicitação 
de inscrição neste conselho da instituição creche colônia bom pastor sendo aprovado 
pelo pleno presente Segunda Pauta: A Associação Centro Esportiva Jovens Samurais 
apresentou o plano de ação com todas suas atividades, capacidade de atendimento, 
recursos financeiros, recursos humanos utilizado, abrangência territorial, público alvo, 
ficando a única ressalva do pleno quanto melhorar adequação na estrutura no qual foi 
estipulado o prazo de 06 (seis) meses para devida melhoria, sendo assim, fica aprovado 
a inscrição neste conselho Terceira Pauta: Foi apresentada ao pleno o plano de ação 
da Instituição CAMPI – Centro de Atividades Multidisciplinar de Apoio Pedagógico 
Inclusivo para Pessoas com Deficiência LTDA, no qual restou a única ressalva do pleno 
para que os conselheiros deste conselho possua ciência e contato com a parceria 
estabelecida com o município para necessidade de encaminhar demandas conforme 
necessidade que possa aparecer, sem mais, fica aprovado a inscrição neste conselho 
da instituição CAMPI.

ATA 006/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 13/06/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 13 de junho do ano corrente a 06º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante 
do governo, Bernadete Antunes Miranda representante do governo, Italo Garcia Ferreira 
representante do governo, Aparecida Gomes Torres representante da sociedade civil, 
Marize Gonçalina Curvo Rondon representante do governo, João Carlos Cardoso 
representante do governo, Carine Muller de barros representante da sociedade civil, 
Maria Domingas da Silva Assunção representante da sociedade civil e Alessandro 
Ferreira da Silva como convidado Na Primeira Pauta: Foi apresentada ao pleno o relatório 
de visita para solicitação de inscrição neste conselho da instituição Associação enchei-
vos no qual foi aprovado pelo pleno presente Segunda Pauta: Foi apresentada ao pleno 
o relatório de visita para solicitação de inscrição neste conselho da creche bom pastor, 
no qual o pleno deliberou sobre a necessidade de encaminhar questionamento ao 
conselho do estado para discutir se há real necessidade de inscrição no conselho de 
assistência social visto que atividade fim da creche ser educação e estar adaptando 
suas atividades para mães e crianças que se encontram em vulnerabilidade Terceira 
Pauta: Foi apresentada ao pleno o relatório de visita para solicitação de inscrição 
neste conselho da Projeto mão solidárias, o pleno deliberou sobre o prazo de 30 dias a 
apresentação do laudo de vigilância sanitária visto que a atividade fim envolve manuseio 
de alimentos e posterior aprovação Quarta Pauta: Foi apresentada ao pleno o relatório 
de visita para solicitação de inscrição neste conselho da instituição Associação Hípica 
Cuiabana no qual foi aprovado pelo pleno presente Quinta Pauta: Foi apresentada ao 
pleno o relatório de visita para solicitação de inscrição neste conselho da Associação 
Centro Esportiva Jovens Samurais - CEJS, o pleno deliberou sobre o prazo de 30 dias a 
apresentação do plano de ação e posterior aprovação Sexta Pauta: Foi apresentada ao 
pleno o relatório de visita para solicitação de inscrição neste conselho IRDESI, o pleno 

deliberou sobre o prazo de 30 dias a apresentação do quantitativo de vagas, plano de 
ação e as formas de acesso as vagas e posterior aprovação Sétima Pauta: O pleno 
aprovou a troca de horário para as próximas plenárias do calendário de 2024 que será 
toda primeira quinta-feira do mês às 14:00 horas.

ATA 005/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 02/04/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 22 de abril do ano corrente a 05º Plenária Ordinária, na sede da Secretaria 
de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 2500, 
bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@gmail.
com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil Flores da 
Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do governo, 
João Gumercindo Cassim representante da sociedade civil, Bernadete Antunes 
Miranda representante do governo, Italo Garcia Ferreira representante do governo, 
Aparecida Gomes Torres representante da sociedade civil, Stella Maria Kalix de Miranda 
representante do governo e Alessandro Ferreira da Silva como convidado Na Primeira 
Pauta: O presidente explicou sobre a necessidade da convocação extraordinária 
para aprovação nos termos de colaboração e houve a leitura das pautas que serão 
tratadas durante toda a plenária e a comissão recebeu a documentação do pedido de 
inscrição neste conselho das instituições Associação Centro Esportivo Educacional 
Jovens Samurais, Enchei-vos e SAGEP. Segunda Pauta: O pleno aprovou a celebração 
do primeiro aditivo ao termo de colaboração 01/2023 com a Associação Beneficente 
Vida Nova. Terceira Pauta: O pleno aprovou a celebração do primeiro aditivo ao termo 
de colaboração 04/2023 com o Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Várzea Grande. 
Quarta Pauta: O pleno discutiu sobre a importância do acompanhamento dos prazos e 
critérios para a efetivação da resolução que regulamenta a aplicabilidade dos benefícios 
eventuais e da necessidade de uma comissão para acompanhamento e elaboração 
da lei do SUAS e aprovou o encaminhamento para procuradoria do município para 
aprovação.

ATA 004/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 02/04/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 02 de abril do ano corrente a 04º Plenária Ordinária, na sede da Secretaria 
de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 2500, 
bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@gmail.
com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil Flores da 
Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do governo, 
Raimunda Dores Santos Gomes representante da sociedade civil, Bernadete Antunes 
Miranda representante do governo, Lindalva Lemes da Silva representante do governo, 
Italo Garcia Ferreira representante do governo, Aparecida Gomes Torres representante 
da sociedade civil e Alessandro Ferreira da Silva como convidado Na Primeira Pauta: 
A comissão de avaliação de prestação de contas explanou sobre o prestação de 
contas de 2023 do estado com aprovação total do pleno após as demonstrações e 
leitura de toda a prestação. Segunda Pauta: A comissão de avaliação de plano de ação 
explanou sobre o plano de ação de 2024 referente aos recursos de 2024 do estado 
com aprovação total do pleno após as demonstrações e leitura de todo plano de 
ação. Terceira Pauta: A comissão de visita recebeu a documentação de solicitação 
de inscrição neste conselho para acompanhar e elaborar a visita das seguintes 
instituições: IERDESI, Colônia Bom Pastor e Sociedade Hípica Cuiabana Quarta Pauta: 
O pleno discutiu sobre a importância do acompanhamento dos prazos e critérios para 
a efetivação da resolução que regulamenta a aplicabilidade dos benefícios eventuais 
e da necessidade de uma comissão para acompanhamento e elaboração da lei do 
SUAS. Quinta Pauta: Fica criada a comissão de análise e avaliação da Legislação do 
SUAS com os seguintes membros: Bernadete Antunes Miranda, Audinéia Maria da Silva 
Oliveira, Carine Muller Paes de Barros, Delci Baleeiro Souza Junior, Ítalo Garcia Ferreira, 
Aparecida Gomes Torres e Alessandro Ferreira da Silva

ATA 003/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 26/02/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 26 de fevereiro do ano corrente a 03º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante 
do governo, Carine Muller Paes de Barros representante da sociedade civil, Raimunda 
Dores Santos Gomes representante da sociedade civil, Bernadete Antunes Miranda 
representante do governo, Paulo Sérgio Chimello representante do governo, Lindalva 
Lemes da Silva representante do governo, Italo Garcia Ferreira representante do 
governo, Aparecida Gomes Torres representante da sociedade civil e Elizangela Ferreira 
Arantes como convidada Na Primeira Pauta: O presidente do conselho explanou 
sobreo plano de ação de 2024 do governo federal com aprovação do pleno após as 
considerações da comissão de avaliação de plano de ação e leitura de todo o plano. 
Segunda Pauta: A convidada Elizangela Ferreira Arantes coordenadora do programa 
Bolsa Família que foi convocada para prestar contas sobre o programa PROCAD-SUAS 



40Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 30 de Outubro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 125

referente ao primeiro e segundo semestre referente ao ano de 2023, justificou que a 
gestão não optou por terceirizar o serviço do PROCAD-SUAS devido ao elevado valor 
para contratação sendo assim optando pela própria gestão executar o serviço, além 
disso a coordenadora informou sobre a continuação do programa até a regularização 
das 11.309 famílias que ainda se encontram pendentes. Terceira Pauta: após a 
discussão sobre prestação de contas do primeiro e segundo semestre dos relatórios 
apresentado sobre o PROCAD-SUAS analisados pela comissão de acompanhamento do 
programa bolsa família o pleno deliberou com aprovação sobre a prestação de contas 
referente ao primeiro e segundo semestre do ano de 2023.Quarta Pauta: O presidente 
do conselho solicitou a compra de um computador devido a obsolescência do qual este 
conselho possui e sugeriu que o recurso usado fosse os 3% do IGD-Bolsa Família do 
qual é direito do conselho. Quinta Pauta: O pleno solicitou que seja divulgado em diário 
oficial e site da prefeitura a necessidade das instituições cadastradas neste conselho 
que envie a documentação necessária para manter-se atualizada a documentação para 
o exercício das atividades de 2024 para manter a inscrição regular no mesmo. Sexta 
Pauta: A comissão de visitas recebeu a documentação apresentada pela Instituição 
Mão Solidárias e fará o acompanhamento e posterior relatório para ser deliberado neste 
conselho.

ATA 001/2024

PLENÁRIA EXTRAORDINARIA RELIZADA EM 19/08/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 19 de Agosto do ano corrente a 01º Plenária Extraordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Jovanil 
Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante 
do governo, Carine Muller de barros representante da sociedade civil, Aparecida 
Gomes Torres da Silva Assunção representante da sociedade civil e Paulo Sergio 
Chimello representando do governo, Raimunda dos Santos Gomes representante da 
sociedade civil, Bernadete Antunes Miranda representada pelo Governo, Delci Baleeiro 
Souza Junior representado pelo governo, Lindalva Lemes da Silva representada pelo 
governo, Alessandro Ferreira da Silva como visitante e Elizangela Ferreira Arantes como 
convidada Na Primeira Pauta: Foi questionado a coordenadora do cadastro único a 
senhora Elizangela Ferreira Arantes quanto a execução do programa PROCAD-SUAS 
desde elaboração do programa, aplicação de recursos humanos e financeiros e seus 
resultados para até então aprovação total do relatório da prestação de contas do 1º 
semestre do recurso do PROCAD-SUAS na qual foi aprovado em sua totalidade Segunda 
Pauta: O pleno analisou e aprovou a prestação de contas referente ao ano de 2023, dos 
recursos municipais, estaduais e federais dos serviços e programas da proteção básica, 
proteção especial, IGD Bolsa família e IGD- SUAS e 1º Infância. 

ATA 002/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 01/02/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado 
por seu Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros 
presentes, realizou no dia 01 de fevereiro do ano corrente a 02º Plenária Ordinária, 
na sede da Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida 
Castelo Branco, nº 2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: 
conselhocmasvg2023@gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes 
conselheiros: Jovanil Flores da Silva Presidente do conselho, Marize Gonçalina Curvo 
Rondon representante do governo, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do 
governo, Carine Muller Paes de Barros representante da sociedade civil, Raimunda 
Dores Santos Gomes representante da sociedade civil, Bernadete Antunes Miranda 
representante do governo, Walkiria Laura de Godoy Sales representante da sociedade 
civil, Maria Domingas da Silva Assunção, Alessandro Ferreira da Silva convidado e 
Ana Cristina Vieira e Silva convidada. Na Primeira Pauta: O presidente do conselho 
explanou sobre a vacância no cargo de secretário executivo no qual estava em aberto 
havendo a votação e aprovação por unanimidade do pleno presente o servidor José 
Renan Andrade do Nascimento foi designado ao cargo de secretário executivo do 
conselho de assistência social, precedendo apresentação da convidada Ana Cristina 
Vieira e Silva secretária de Assistência Social que reforçou sobre a reformulação 
da nova regulamentação da lei do SUAS que se encontra em analise no conselho 
estadual de assistência social. Segunda Pauta: O presidente Jovanil Flores da Silva 
apresentou a necessidade da formação da comissão de visitas para novas inscrições 
de organizações civis no conselho e acompanhamento das demais já cadastradas, 
ficando estabelecido a comissão de visita os conselheiros: Walkiria Laura de Godoy 
Sales, Maria Domingas da Silva Assunção, Carine Muller Paes de Barros e o convidado 
Alessandro Ferreira da Silva. Na Comissão de acompanhamento ao programa Bolsa 
Família após a explanação da competência do conselho diante dos acompanhamentos 
o pleno solicitou a presença da coordenadora do programa bolsa família para prestar 
mais esclarecimentos sobre as atualizações dos atendimentos na próxima plenária e 
assim já estabelecendo a comissão com os seguintes conselheiros: Marize Gonçalina 
Curvo Rondon, Paulo Sergio Chimello, Lindalva Lemes da Silva, Tereza Gomes da Cunha 
e Aparecida Gomes Torres.Terceira Pauta: após a discussão sobre o plano de ação de 
2024 do governo federal o pleno estabeleceu que a comissão de avaliação do plano de 
ação apresente a aprovação na próxima plenária visto que não houve nenhuma objeção 
após todos os debates e leitura do plano.Quarta Pauta: O pleno apresentou a leitura 
da ata da plenária passada para todos os conselheiros presente para ciência Quinta 
Pauta: a conselheira Maria Domingas da Silva Assunção assinou a ata com a correção 
da numeração 55 da resolução que trata sobre a aprovação do recursos de 600.000,00 
encaminhado e aprovado pelo pleno para execução via SIGTV.

ATA 001/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 24/01/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado por seu 
Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros presentes, 
realizou no dia 24 de janeiro do ano corrente a 01º Plenária Ordinária, na sede da 
Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida Castelo Branco, nº 
2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: conselhocmasvg2023@
gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes conselheiros: Italo Garcia 
Ferreira representante do governo, Audinéia Maria da Silva Oliveira representante do 
governo, Paulo Sérgio Chimello representante do governo, Carine Muller Paes de Barros 
representante da sociedade civil, Tereza Gomes da Cunha representante da sociedade 
civil, Aparecida Gomes Torres representante da sociedade civil, Stella Maria Kallix de 
Miranda representante do governo, Raimunda Dores Santos Gomes representante da 
sociedade civil, Bernadete Antunes Miranda representante do governo e Alessandro 
Ferreira da Silva convidado. Na Primeira Pauta: O presidente do conselho explanou 
sobre a atualização da lei de criação do conselho criada em 2012 que se encontra 
em análise na Secretaria Estatual de Assistência Social e Cidadania. Segunda Pauta: 
O presidente Jovanil Flores da Silva fez a leitura da prestação de contas de 2022 
dos recursos municipal, estadual e federal realizada pela comissão de avaliação de 
prestação de contas, o conselheiro Italo Garcia Ferreira informou que foi realizado a 
análise de prestação de contas de forma trimestral com parecer anual de aprovação 
sem nenhuma ressalva, a conselheira Bernadete Antunes de Miranda sugeriu que fosse 
realizada capacitação de todos os conselheiros para análise de prestação de contas e 
que posteriormente a comissão apresentassem o resumo da análise em planilhas ou 
em datashow, a conselheira Stella Maria Kallix de Miranda reafirmou quanto a colocação 
de Datashow. Terceira Pauta: A secretaria executiva fez a leitura do plano de ação de 
2024 do governo federal encaminhado pela gestão para análise da comissão, após a 
votação a comissão de análise do plano de ação ficou a cargo de: Bernadete Antunes 
de Miranda, Carine Muller Paes de Barros, Audineia Maria da Silva Oliveira, Aparecida 
Gomes Torres e ficou convidado Alessandro Ferreira da Silva para acompanhar a 
análise. Quarta Pauta: Foi formada uma nova comissão para analises de prestações 
de contas sendo: Italo Garcia Ferreira, Audineia Maria da Silva Oliveira, Paulo Sergio 
Chimello, Aparecida Gomes Torres e Walkiria Laura de Goddy Sales. Quinta Pauta: a 
conselheira Bernadete Antunes de Miranda sugeriu para a próxima plenária a formação 
da comissão para acompanhamento do Bolsa Família e visita as instituições. Sexta 
Pauta: Seria feita a leitura da ata 015/2023 na qual a secretária executiva Dulcelina 
Fermino de Lima Silva acusou não estar em posse da ATA pois quem teria feito era 
a servidora Suellem Monique Lage dos Santos sendo assim dando prosseguimento 
a próxima pauta.Sétima Pauta: Ficou estabelecida a troca do suplente no cargo da 
secretaria de gestão fazendária com a entrega da documentação na próxima plenária 
para ser efetivada a publicação em diário oficial. Oitava Pauta:  O Presidente Jovanil 
Flores da Silva ressaltou sobre a necessidade de trocar o secretário executivo, explanou 
sobre a necessidade de um secretário executivo mais presente no dia a dia do conselho 
e apontou algumas falhas que estão havendo assim prejudicando o andamento de 
forma saudável do conselho. A secretaria executiva Dulcelina socorro Fermino de Lima 
Silva se exaltou e utilizou palavras de baixo calão ao Presidente e a Secretária Municipal 
de Assistência Social no qual foi repreendida pelo convidado Alessandro Ferreira da 
Silva que solicitou que os ânimos fossem acalmados e sugeriu uma nova eleição na 
próxima plenária, sugeriu o encaminhamento do regimento interno do conselho devido 
as falas da secretária executiva dizendo que a plenária estava sendo conduzida de 
forma ilegal e todos os conselheiros estavam formando um motim para sua retirada do 
cargo, após o ocorrido ficou estabelecido uma nova votação na plenária no dia primeiro 
de Fevereiro de 2024.
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HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


